LEI COMPLEMENTAR Nº 14/2011

Dispõe sobre limpeza de terrenos baldios no Município de Lima Duarte e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Lima Duarte aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° Os terrenos situados neste Município deverão ser mantidos limpos, capinados e isentos de quaisquer matérias nocivas à saúde da vizinhança e da coletividade.

§ 1° A limpeza de terrenos deverá ser realizada periodicamente e sempre que as circunstâncias exigirem, para evitar a proliferação de doenças e contribuir para o embelezamento da cidade.

§ 2° Nos terrenos referidos no presente artigo não se permitirão fossas abertas e escombros de edificações.

Art. 2° Os proprietários ou possuidores a qualquer título de terrenos baldios ou não, são obrigados a mantê-los limpos, roçados e drenados, sob pena de aplicação de multa a ser estipulada pelo Poder Executivo Municipal, através da Secretária de Meio Ambiente e, lançado na dívida ativa do referido imóvel.

Art. 3° Os responsáveis por imóveis não edificados, murados ou não, que se localizem dentro do perímetro urbano da sede e dos distritos, são obrigados a mantê-los limpos e drenados, respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza.

Parágrafo único. No caso de não serem tomadas as providências devidas no prazo fixado no caput desse artigo, será lavrado contra o proprietário ou possuidor, a qualquer título do imóvel, o competente Auto de Infração, aplicando-se ao mesmo a multa no valor de 5 UF.
Art. 4º O proprietário ou possuidor do terreno será considerado regularmente notificado mediante a simples entrega da notificação no endereço de correspondência constante no Cadastro Imobiliário Municipal, indicado pelo proprietário ou por seu representante legal. 

Parágrafo único. A entrega das notificações poderá ser efetuada pela Administração Pública Municipal, por servidor público ou via postal.

 

Art. 5º  O proprietário ou possuidor terá prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da notificação, para efetuar a limpeza do terreno ou, já estando limpo, mantê-lo nestas condições.

 
Art. 6º Decorrido o prazo acima referido, e constatado pelo setor de fiscalização o descumprimento da notificação, será emitida multa nos termos do artigo 1º desta Lei.

 

Art. 7° Após ocorrido a reincidência e aplicadas a penalidade de que trata esta lei, caso o responsável não providenciem a execução dos serviços previsto nesta lei complementar, a Prefeitura Municipal de Lima Duarte, através de sua Secretaria de Obras, procederá a limpeza do respectivo terreno, cobrando as despesas decorrentes do ato no valor de 10 UF, procedendo após, fiscalização para a manutenção da limpeza do mesmo.

 

§ 1° As disposições do presente artigo aplicam-se também, aos terrenos que estejam completamente murado e que por razões de saúde pública necessitem da execução da referida limpeza, sendo assegurado ao poder público municipal o acesso a esta área, bem como a prerrogativa de promover a respectiva limpeza.

§ 2° Quando a infração for de responsabilidade de proprietário de estabelecimento comercial, industrial ou prestador de serviço, será cancelada sua licença de funcionamento no caso de reincidência, sem prejuízo da cobrança da multa aplicada ao caso.

Art. 8° Fica estabelecida a multa no valor de 5 UF a quem lançar lixo e/ou entulhos em terrenos baldios, próprios ou de terceiros e àquele que atear fogo na vegetação, nos resíduos provenientes de seu corte e demais resíduos existente em imóveis localizados neste Município. 

§ 1° A notificação da infração prevista neste artigo e a conseqüente expedição da multa são de competência da Secretária Municipal de Meio Ambiente serão efetivadas nos termos desta Lei.

§ 2° No caso de reincidência o valor da multa será aplicado em dobro.

Art. 9° As multas previstas nesta lei, se não pagas dentro do ano corrente de sua aplicação, serão cobradas no ano subsequente.

Parágrafo único. O não pagamento das multas mencionadas no caput deste artigo acarretará em inscrição do débito na Dívida Ativa do Município em nome do proprietário ou do responsável pelo imóvel.

Art. 10 Fica assegurado ao infrator o direito ao contraditório e ampla defesa.

Art. 11 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas ás disposições em contrario.

Lima Duarte-MG, 12 de abril de 2011.

Geraldo Gomes de Souza

Prefeito Municipal                                       

Darllan Deyves Pereira Lage

Secretário Municipal de Administração
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